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EDITAL Nº 007/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024  

 
 CÓDIGO DE CADASTRO NO SISTEMA DE LICITACOES-E DO BANCO DO BRASIL Nº 1058074  

 

REGÊNCIA LEGAL 
 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;  
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006;  
LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014; 
 

ÓRGÃO INTERESSADO DIRETORIA ADMINISTRATIVA; 
 

MODALIDADE  PREGÃO; 
 

FORMA  ELETRÔNICA; 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 040/2024; 
 

TIPO DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO; 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM; 
 

FORMA DE EXECUÇÃO PARCELADA; 
 

MODO DE DISPUTA  ABERTO; 
 

PREFERÊNCIA / TRATAMENTO 
DIFERENCIADO ME/EPP/EQUIPARADAS 
 

SIM (  X   )  NÃO (      ) 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
 

SIM ( X  )  NÃO (    ) 

ORÇAMENTO SIGILOSO 
 

SIM (     )  NÃO (  X   ) 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA, 
ELETRÔNICOS, MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA; 
 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL E SISTEMA 
DE REALIZAÇÃO 
 

https://licitacoes-e2.bb.com.br   

INICIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 
DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 

Das 09h00min do dia 18/10/2024; 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
 

ÀS 10h00min do dia 30/10/2024; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

UNIDADE GESTORA 
 

PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA 
 

FONTE 

01.01 – CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPO FORMOSO 

1.001 – AMPLIAÇÃO E REFORMA DA 
CÂMARA MUNICIPAL  
 
2.001 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES 
DA CÂMARA MUNICIPAL 
 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL PERMANENTE 

1500 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 

PRAZO DE VIGÊNCIA 
 

DA ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ 31/12/2024; 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

DA ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ 31/12/2024; 

PATRIMÔNIO INTEGRALIZADO LÍQUIDO OU CAPITAL SOCIAL MÍNIMO NECESSÁRIO  
 

NÃO EXIGÍVEL; 
 

PREGOEIRO RESPONSAVEL GERSON LOPES DIAS JÚNIOR;  
PREGOEIRO OFICIAL; 
PORTARIA Nº 016/2024; 
 

CONTATOS E MAIORES INFORMAÇÕES DAS  08H00MIN ÀS 12H00MIN E DAS 14H00MIN ÀS 17H00MIN; 
FONE: 074-3645-1325;  
SITE: www.camaracampoformoso.ba.gov.br   
E-MAIL: licitacao@camaracf.ba.gov.br  
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PREAMBULO 

 
EDITAL Nº 007/2024 – COMPRAS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024  

 
CÓDIGO DE CADASTRO NO SISTEMA DE LICITACOES-E DO BANCO DO BRASIL Nº 1058074 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA, por intermédio do PREGOEIRO OFICIAL, designado 
pela Portaria nº 016/2024 e Equipe de Apoio, tornam público para conhecimento dos interessados, que 
conforme autorização contida no Processo Administrativo nº 040/2024, realizará licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 
ITEM, sob regime de execução  por preço unitário, regido pela Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 2021 e 
suas alterações posteriores,  Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei 
Complementar nº 147/2014, da Portaria Legislativa nº 053/2023, além das demais disposições legais 
aplicáveis e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.  
 
O Pregão será realizado em sessão pública on line por meio de recursos de tecnologia da informação – internet, 
através do site https://licitacoes-e2.bb.com.br, constante da página eletrônica do Banco do Brasil. 
 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília – DF. 
 

1 – DO INICIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E INICIO DA 
SESSÃO PUBLICA 

1.1. Início de acolhimento das propostas de preços e documentos de habilitação: das 09h00min do dia 
18/04/2024.   
  
1.2. Início da sessão pública: às 10h00min do dia 30/10/2024. 
 
1.3. Local: https://licitacoes-e2.bb.com.br     
 

2 - DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a aquisição de equipamento de 
informática, eletrônicos, moveis e eletrodomésticos para atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Campo Formoso - Bahia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
2.2. Para essa licitação ocorrera tratamento diferenciado, nos termos da Lei Complementar ne 123/2006, 
alterado pela Lei Complementar de 147/20214, bem como, será de exclusividade para microempresas e 
empresas de pequeno porte e equiparadas. 
 
2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2.4. A licitação será do tipo menor preço e o critério de julgamento adotado será o menor preço por item, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2.5. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma 
Eletrônica - https://licitacoes-e2.bb.com.br  .   
 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu credenciamento junto ao provedor do sistema que 
implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto às Agências do Banco do Brasil S.A. sediadas 
no País.   
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3.3. O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou senha individual.  
 
3.4. O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário credenciado será 
responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências. 
 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A., ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros.   
 
3.6. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.   
 
3.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.   
 
3.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
3.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.10. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso.  
 
3.11. O licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pela Pregoeira ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão.  
 
3.12. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações.  
 
3.13. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  
 
3.14. Assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito da licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte.  
 

4 - DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste Edital 
e seus anexos.   
 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
 
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
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produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
4.6. Estarão impedidos de participar da presente licitação:   
 

a) Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Campo Formoso, 
cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas 
condições do impedimento;   

 
b) Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal, Estadual ou 

Federal, o que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída e mantida, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja reabilitado perante a autoridade que aplicou a 
penalidade;   

 
c) Os interessados que estiverem em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso 

de credores;   
 

d) Empresas em forma de consórcio;   
 

e) Servidor ou dirigente ou agente público de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação; 

  
f) Estrangeiros que não estejam autorizados a comercializar no País;   

 
g) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 

i) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 

j) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

k) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

l) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

m) agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

n) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 

o) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

p) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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q) Sociedade cooperativa, nos termos da Lei nº 5.764/1971 e da Lei nº 12.690/2012, pressupõe a reunião 
de pessoas de uma mesma classe ou profissão para a prestação direta de serviços e fornecimentos de 
natureza autônoma, sem vínculo de subordinação, e se caracteriza pela adesão voluntária, capital 
próprio formado pelos associados, divisão de resultados e gestão democrática, sendo certo que “a 
Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada para intermediação de mão de obra subordinada” (art. 
5º da Lei nº 12.690/2012) e não pode servir de escudo para obter vantagens fiscais indevidas, 
descumprir a legislação trabalhista ou enriquecer apenas seus dirigentes, ou seja, não contrate e nem 
admita a contratação de cooperativas que não se ajustem ao modelo legal ou que não tenham 
capacidade operacional de prestar o serviço adequadamente; 

 
4.9. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
4.10. A participação nesta licitação significa: 
 

a) Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital e conhecem e concordam plenamente 
com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 

b) Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente a regulam; 

c) Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma eletrônica; 

d) Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seu item, das 
condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu conteúdo. Antes de 
elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, e demais documentos 
anexos. 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente a proposta de preços 
e os documentos de habilitação exigidos no edital. A proposta conterá a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta de preços e documentos de habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
5.8. Na data e horário determinados no preâmbulo deste edital, as propostas serão abertas para disputa de 
lances. A sessão pública do pregão eletrônico será realizada conforme data e horário determinado igualmente 
no preâmbulo, momento em que ocorre a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro 
a avaliar sua aceitabilidade.  
 
 5.9. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores e/ou prestadores de serviços deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor através do sistema.  
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5.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.   
 
5.11. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real pelo sistema, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.   
 
5.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, 
sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
  
5.13. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica 
no campo “mensagens”, próprio do site licitacoes-e ou outro meio eletrônico, divulgando data e hora da 
reabertura da sessão.   
 
5.14. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

 
b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 
c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
5.15. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
5.15.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
 
5.16. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.14 e 5.15 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.17. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.18. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
 
5.19. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.20. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
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• A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 
• Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
5.21. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 

• Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

 
• Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 
 
5.22. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
5.23. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. A proposta de preços inicial deverá ser informada e anexada em campo especifico, exclusivamente por meio 
do Sistema Eletrônico (licitações-e), com observância as disposições do Termo de Referência, sugerimos o 
modelo conforme Anexo II. 
 
6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 

• Valor unitário e total do item; 
• Marca e Modelo; (quando for o caso); 
• Fabricante; Modelo; (quando for o caso); 
• Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

• Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
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6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.8. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 
7.9. Qualquer elemento que possa identificar a licitante antes da disputa de lances, importará na sua 
desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
 
7.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
 
7.11. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
 
7.12. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.13. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.14. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser mínimo de R$ 100,00 (cem) 
reais para todos os itens. 
 
7.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
7.16. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
7.17. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
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7.19. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
 
7.20. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
7.21. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
 
7.22. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
7.23. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.25. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar 
 
7.26. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.27. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.28. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
7.29. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.30. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.32. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta lei; 
 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
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d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 

e) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

 
f) Empresas estabelecidas no território do estado ou do distrito federal do órgão ou entidade da 

administração pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de município, no território do estado em que este se localize; 

 
g) Empresas brasileiras; 

 
h) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

 
i) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 
 
7.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 
os lances empatados.  
 
7.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
7.35. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
7.36. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
7.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.38. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
7.39. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 
 
7.40. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (uma) hora, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
7.41. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.42. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
ao Edital. 
 
7.43. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes. 
 

8 – DA FASE DE JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada provisoriamente em 
primeiro lugar quanto as condições de participação e adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no do art. 
14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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• Contiver vícios insanáveis; 
• Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência; 
• Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
• Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 
• Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 
 
8.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
8.4. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
 

• Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
• Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.6. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 
8.8. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
8.9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
8.10. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração.  
 
8.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
8.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
8.13. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.14. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
8.15. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
 
8.18. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.19. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
8.21. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  
 

9 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos relativos à habilitação deverão preferencialemnte ser apresentados numerados e 
rubricados pelo responsável legal da licitante e de preferência, em ordem sequencial. 
 
9.2. Os Documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
9.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação 
 
9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 
§4º): 
 

• Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 

• Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
9.5. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 
 
9.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
9.8. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme as seguintes disposições: 
 

9.8.1. Na habilitação jurídica exigir-se-á dos interessados: 

a) Documento com foto, podendo ser Cédula de Identidade ou documento equivalente dos sócios e 
representantes legais da empresa; 
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b) Registro Comercial e alterações no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações quando for o caso, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

9.8.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ).  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar 
da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e a 
data para entrega dos envelopes. 
 

9.8.3. A Qualificação Econômica Financeira exigir-se-á dos interessados: 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo Cartório de 
Distribuição da comarca sede da pessoa jurídica, com data de emissão até 30 (trinta) dias anteriores à 
data de realização desta licitação, válida para as demais certidões cartoriais; 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício exigível em Lei dos dois últimos 
exercício, devidamente registrado ou publicado, que comprovem a boa situação financeira do licitante. 
O licitante, conforme o caso apresentará publicação do Balanço ou cópias reprográficas das páginas do 
Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a DRE com os respectivos Termos de Abertura e 
Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado da sede do licitante ou no 
Cartório do Registro de Títulos e Documentos, todos, assinados pelo Contador e Dirigente/Sócio 
qualificados, vedados à substituição por Balancetes ou Balanço provisório; 

9.8.4. Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade com a apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove a aptidão da licitante para os 
fornecimentos pertinentes e compatíveis ou similares, com o objeto da licitação, ou que cumpriu, ou 
vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório contratos anteriormente mantidos com os 
emitentes dos atestados, este atestado deverá ser em papel timbrado da entidade emitente do 
atestado; 

9.8.5. Cumprimento do dispositivo Constitucional: 

a) A licitante deverá apresentar declaração expressa de que não estar impedida de licitar ou 
contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas, conforme 
modelo do ANEXO IV. 
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b) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, 
de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 
ANEXO V. 

 

c) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de 
condição de ME ou EPP., conforme ANEXO VI. 

 

d) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de 
autenticidade dos documentos., conforme ANEXO VII.  

 
9.8.6. Previamente à habilitação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:  
 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; (Emitir certidão negativa (tcu.gov.br)); 

 
• Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União; 

(Certidões (cgu.gov.br)); 
 

• Certidão de Consolidação do TCU – Tribunal de Contas da União (Certidões Administração Pública 
Federal (tcu.gov.br)); 

 
 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato administrativo – (Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (cnj.jus.br)); 

 
9.8.6.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
9.8.6.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  
 
9.8.6.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.  
 
9.8.6.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  
 
9.8.6.5. É dever do licitante manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando solicitado 
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

9.8.6.6 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

9.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação. 
 
9.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
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9.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 

10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 (uma) hora, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

• Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
seu representante legal. 

 
• Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 
• Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
 
10.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros e no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 

11 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO EMPENHO 

11.1. As despesas com a contratação do objeto licitado correrão à conta dos seguintes recursos: 
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11.2. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes do Pregão Eletrônico, são os 
alocados acima. 
 
11.3. O compromisso dos fornecimentos estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho/ordem 
de fornecimentos, que será emitido de acordo com o valor constante no contrato. 
 
11.4. A emissão do(s) empenho(s) será (ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer à unidade 
requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  
 
11.5. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao 
registro de preços, o tipo e a quantidade do material e equipamento solicitado, valor (es), local (ais) e prazo de 
entrega (quando não especificados no edital ou no contrato).   
 

12 - DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de habilitação, será concedido o prazo de no mínimo 10 dez 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
12.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
12.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
 

• a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
• o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
• o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 
 
12.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema ou via e-mail: 
licitacao@camaracf.ba.gov.br . 
 
12.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
12.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
12.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
12.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
12.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico. 
 

UNIDADE GESTORA PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 
 

01.01 – CÂMARA MUNICIPAL 
DE CAMPO FORMOSO 

1.001 – AMPLIAÇÃO E REFORMA 
DA CÂMARA MUNICIPAL  
 
2.001 – MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL PERMANENTE 

1500 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS 
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12.12. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
12.13. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 
12.14. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
 

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

• Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

 
• Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  

 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2. Após a fase recursal, quando for o caso, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 

15 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
 
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
 
15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
 

• Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
• A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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• A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei Federal nº 
14.1333/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 137 da mesma Lei. 

 
15.6. O prazo de vigência da contratação é da assinatura do contrato até 31/12/2024 prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
 
15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 

16 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e 
calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal e previstas na 
minuta do contrato. 
 
16.1. O valor do fornecimento poderá ser reajustado anualmente, contado a partir da data de sua vigência, pelo 
IPCA ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos 
principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada, quando for o caso. 
 
16.2. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela 
variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia 
da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 
 
16.3. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial justificando e comprovando o reajuste, 
acompanhado de requerimento. 
 
16.4. O termo de reajuste será realizado através de apostilamento. 
 

17 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1.  A forma de fornecimento do objeto será de forma parcelada e iniciará mediante ordem de fornecimento e 
especificações do Termo de Referência. 
 
17.2. A fiscalizaça o da contrataça o, decorrente desta dispensa de licitaça o, será acompanhada e fiscalizada por 
servidor da Ca mara Municipal, especialmente designado nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo o Sr. Reginaldo Pereira da Silva, portador do CPF nº 461.100.465-15, para exercer a citada 
funça o, conforme Portaria nº 012/2023. 
 
17.3. Não obstante a futura Contratada seja a única e exclusiva responsável pelos fornecimentos dos itens objeto 
deste procedimento, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos, diretamente ou 
por prepostos designados. 
 
17.4. O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, pela comissão ou servidor encarregado para 
este fim, até a verificação da conformidade dos fornecimntos com as especificações no prazo de até 03 (três) 
dias úteis, quando será emitido o termo de recebimento definitivo, quando for o caso. 
 
17.5. Por ocasião dos fornecimentos, caso seja detectado que os mesmos não atendem às especificações técnicas 
do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a Licitante a 
providenciar a substituição dos itens não aceitos no prazo máximo de 03 (três) dias. 
 

18 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

18.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  
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• Fornecer os itens objeto deste contrato, no local e tempo requeridos, mediante requisições do preposto 
autorizado; 
 

• Assegurar a boa qualidade dos fornecimentos; 

• Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; 

• Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 

• Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 

• Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente pregão eletrônica; 

• Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 
bancários ou descontos de duplicatas. 

• Realizar os fornecimentos desenvolvidos de forma regular, planejada e programada, nos moldes da 
ordem de fornecimentos e serviços expedida pela Prefeitura Municipal. 

• A proposta também deverá contemplar os encargos sociais, obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias, 
impostos, frete e demais despesas diretas e indiretas inerentes à boa execução dos fornecimentos e 
serviços aqui propostos. 

• Responsabilizar-se integralmente pelos fornecimentos contratados, em conformidade com as 
especificações técnicas, nos termos da legislação vigente; 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, o 
responsável pela fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;  

• Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato; 

• Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer 
fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos 
fornecimentos.  

• O transporte e a entrega dos itens no local designado serão de responsabilidade exclusiva da empresa 
vencedora, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente e deverão ser 
entregues em cada localidade constante na ordem de pedido/compras. 

• Os materiais deverão ser entregues embalados e identificados, de forma a não ser danificado durante 
as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

19 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

19.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
 

• Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 

• Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à contratada; 

• Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando inexatas e incorretas, 
ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas 
faturas corretas; 
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• Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato; 

• Declarar os materiais efetivamente entregues; 

• Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;  

• Exercer a fiscalização dos fornecimentos através de servidor (es) especialmente designado (s), 
verificando se no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo cumpridos os fornecimentos e 
especificações previstos no edital, no Termo de Referência, na proposta e no contrato, de forma 
satisfatória, e documentando as ocorrências; 

• Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se necessário, ao 
supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;  

• Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados;  

20 - DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada através de crédito em 
conta corrente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e 
depois de atestada pelo Contratante o recebimento definitivo do objeto licitado. Em todas as situações de 
pagamento, o mesmo será efetuado com a apresentação das certidões negativas de débito a seguir: FGTS, CND 
Municipal, CND Estadual, CND Trabalhista e CND Conjunta. 
 
20.2. Os pagamentos a serem efetuados para a empresa a ser contratada ocorrerão mediante recebimento e 
conferencia da nota fiscal, após atesto do setor competente e, nas condições da Lei Federal nº 14.133/2021, além 
da conformidade com os recursos financeiros que darão suporte ao contrato a ser celebrado entre as partes. 

 
20.3. Correrão por conta da empresa vencedora e convocada para assinar o contrato todas às despesas 
decorrentes dos fornecimentos, tais como, transporte, montagem, instalação, encargos fiscais, trabalhistas, 
impostos, taxas, seguros, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto a ser 
licitado. 
 
20.4. As notas fiscais serão recebidas da seguinte forma, provisoriamente, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com os fornecimentos e com as especificações constantes na proposta da empresa, referente 
às especificações técnicas, e, definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade, no prazo máximo de 
10 dias contados do recebimento provisório. 
 
20.5. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que as notas fiscais foram emitidas em desacordo com o 
especificado e com a proposta, com defeito ou incompleto, após a notificação por escrito, a empresa deverá 
corrigi-las sob pena de sofrer as sanções cabíveis. 
 
20.6. No caso das notas fiscais em desconformidade com o especificado, será determinado um prazo pela 
fiscalização para a empresa o substitua, que iniciar-se a partir da data do termo de Recusa das notas fiscais. 
 

21 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1. As sanções a serem aplicadas, em caso de descumprimento conforme contrato, são as dispostas nos arts. 
155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
21.2. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital. 
 
21.3. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
21.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 
 
21.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta (art. 155, 
V, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 
 

• Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
• Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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• Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
• Deixar de apresentar amostra; ou 
• Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
21.3.3. Não celebrar o Contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, 
da Lei Federal nº 14.133, 2021);  

 
21.3.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 
21.3.5. Fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 
21.3.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da Lei Federal nº 
14.133, 2021), em especial quando: 
 

• Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
• Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
• Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
21.3.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, 
2021); 

 
21.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, 
2021). 
 
21.4. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 
 
21.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória. 
 
Sanção de multa compensatória 
21.6. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 
 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

21.3.1. 
21.3.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação 

21.3.3. de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

21.3.4. 
21.3.5. 
21.3.6. 
21.3.7. 
21.3.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado da contratação 

 
21.6.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, 
podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 
 
Sanção de impedimento de licitar e contratar 
21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 23.3.1, 23.3.2 e 23.6, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
com a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, obedecida a seguinte 
gradação: 
 

Infração (Subitens) Pena 

21.3.1. impedimento pelo período de até três meses. 

21.3.2. 
21.3.3. 

impedimento pelo período de até quatro meses 
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Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
21.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.3.4, 23.3.5, 23.3.6, 23.3.7 e 23.3.8, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 
  

Infração (Subitens) Pena 

21.3.4. 
21.3.7. 

declaração de inidoneidade de até cinco anos 

21.35. 
21.3.6. 
21.3.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 
21.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 
 
21.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.  
 
21.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
21.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
21.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
21.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
21.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
21.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
21.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 

22 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
22.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
22.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 
licitacao@camaracf.ba.gov.br . 
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22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
22.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
22.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
22.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 

23 - RESCISÃO 

23.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
13.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

24 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

24.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada no seu todo ou em parte, conforme interesse da administração 
e preenchidos os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
24.2. A Câmara Municipal se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão. 
Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  
 
24.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente 
licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante. 
 

25 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
 
25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
25.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
25.11. A Câmara Municipal de Campo Formoso – Bahia poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento, no 
todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado neste Termo ou aos padrões técnicos de qualidade 
exigíveis. 
 
25.12. O fornecimento objeto deste Termo e da licitação deve ser executado diretamente pela licitante 
vencedora, não podendo ser transferido, subempreitada, cedido ou sublocado. 
 
25.13. De acordo com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, as propostas que apresentem valores 
incompatíveis com os preços praticados no mercado ou que apresentem valores excessivos, superiores aqueles 
fixados no ato convocatório como sendo o maior valor que a Administração está disposta a desembolsar, serão 
desclassificadas, acaso não haja a sua readequação. 
 
25.14. Nos preços propostos e nos lances que vier a ofertar deverão estar inclusos todos os custos necessários 
ao fornecimento objeto do presente Termo e da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos 
materiais/acessórios e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da 
proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado. 
 
25.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.campoformoso.ba.gov.br , como 
também, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br , e, no endereço Rua Antônio Galdino, s/nº, Centro, Campo 
Formoso - Bahia, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00mi às 16h00min, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
 
25.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

• Anexo I - Termo de Referência; 
• Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
• Anexo III – Minuta do Contrato; 
• Anexo IV - Modelo de Declaração expressa de que não estar impedida de licitar ou contratar 

com Administração Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

• Anexo V - Modelo de Declaração de Atendimento ao inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição 
Federal; 

• Anexo VI- Modelo de Declaração de condição de ME e/ou EPP; 
• Anexo VII – Declaração de Autenticidade dos Documentos; 
• Anexo VIII – Mapa de Gerenciamento de Riscos 

 
 
Campo Formoso - Bahia, 17 de outubro de 2024. 
 
 

_____________________________________ 
Bruno Soares Medeiros 

Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO I – T.R. - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - APRESENTAÇÃO 

1.1. A Diretoria Administrativa da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia vem, estrita atenção as normas 
insculpidas no art. 6º, XXIII c/c o art. 40, §1º, todos da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentar Termo de 
Referência, com vistas a atender a(s) necessidade(s) abaixo tracejada(s), conforme termos a seguir detalhados. 

 

2 - OBJETO: 

2.1.A presente contratação tem por objeto a contratação de empresa para a aquisição de equipamento de 
informática, eletrônicos, moveis e eletrodomésticos para atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Campo Formoso - Bahia, conforme especificações Constante neste Termo e demais anexos. 
 

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 

3.1. A futura contratação solicitada decorre, da responsabilidade da Câmara Municipal em garantir o melhor 
desenvolvimento de suas atividades, bem como, oferecer aos seus servidores e colaboradores e vereadores 
ambientes favoráveis para o trabalho, assim como, disponibilizar materiais e equipamentos suficientes para 
facilitar o desenvolvimento de suas atividades, aumentando assim a produtividade e melhorando o atendimento 
à população. Os equipamentos contidos neste termo de referência, além do caráter estratégico, também visam 
atender as necessidades interna da Câmara Municipal através da melhoria da qualidade da gestão, otimizando 
seus processos organizacionais, estruturando os gabinetes de cada vereador e proporcionando melhores 
condições de trabalho aos servidores públicos e vereadores.  
 
3.2. A definiça o do quantitativo foi com base em avaliaça o interna, especificamente da Diretoria Administrativa 
junto a Coordenaça o de Compras Governamentais, tomando como base o gasto estimado utilizado no último 
exercí́cio com projeça o para demanda atual. 
 
3.3. Nesse sentido, a Diretoria Administrativa considerando a necessidade acima revelada e justificada, solicita 
e encarece pela contratação de empresa, para o fornecimento necessários à continuidade das atividades 
administrativas. 
 
3.4. A ausência de Estudos Técnicos Preliminares, se justifica tendo em vista permissivo constante no aspecto 
discricionário conferido a Administração pelo art. 8º, inciso II da Portaria nº 053/2023, que regulamenta a 
Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito do Legislativo, é facultativa a elaboração do Estudo Técnico Preliminar 
nos casos cuja contratação de compras e serviços comuns cujas demandas são conhecidas, repetitivas e óbvias, 
sem complexidade técnica de gerenciamento e execução. 
 

4 - DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

4.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021. O objetivo da licitação é 
a compra, nos termos do artigo 6º, inciso X, da Lei Federal nº 14.133/2021. Por se tratar de uma compra 
comum, onde existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante 
as informações contidas neste termo de referência, e, sobretudo, porque a contratação em destaque é 
absolutamente corriqueira, entendemos pela desnecessidade do estudo técnico preliminar. 
 
4.2. O Pregão é definido pela Lei Federal nº 14.133/2021, no seu inciso XIII do artigo 6º, como a 
“modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, que podem ser objetivamente 
definidos no edital, vejamos: 
  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  
 
(...) 
 
XIII – bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado.   
 
(...) 
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4.3. Especificamente para o caso em tela, os fornecimentos a serem contratados objeto deste Termo é um bem 
comum, sendo obrigatório o emprego da modalidade Pregão e preferencialmente por meio eletrônico, 
conforme § 2º, do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. Portanto, a contratação em tela através de processo 
de licitação na modalidade Pregão, conforme previsto no art. 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, 
visto que, o Pregão é definido pela mencionada Lei, como a “modalidade de licitação obrigatória para aquisição 
de bens e serviços comuns, que podem ser objetivamente definidos no edital, por possuir padrões de 
desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais de mercado, conforme inciso XIII do artigo 6º c/c 
art. 29, e na forma eletrônica, conforme prevê o art. 17, § 2° da Lei Federal nº 14.133/2021 “ As licitações 
serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde 
que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 
 
4.4. Os fornecimentos a serem contratados constituem-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais 
abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 
 
4.5. Os fornecimentos não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 

5 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO E GARANTIA 

5.1. Os fornecimentos ocorrerão de forma parcelada, de acordo a necessidade da Diretoria Administrativa, 
dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência após emissão da ordem de fornecimentos e iniciará 
depois de assinatura do futuro contrato e com prazo de execução a partir da assinatura do contrato até 
31/12/2024. 
 
5.2. A mercadoria, os produtos e os itens deste termo de referência serão entregues com prazo de entrega não 
superior a 05 (cinco) dias, diretamente na sede da Câmara Municipal de Campo Formoso situada no Loteamento 
Parque Santa Luzia, nº 22, nos dias de segunda-feira a sexta-feira no horário das 08h00min às 17h00min, a qual 
serão conferidos e atestados conforme especificação e quantidade da ordem de fornecimento e do contrato, em 
quantidade solicitada previamente nas guias de pedido. 
 
5.3. O transporte e a entrega dos itens no local designado serão de responsabilidade exclusiva da empresa 
vencedora, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente e deverão ser entregues em 
cada localidade constante na ordem de pedido/compras. 
 
5.4. Os materiais deverão ser entregues embalados e identificados, de forma a não ser danificado durante as 
operações de transporte e descarga no local da entrega 
 
5.5. A Garantia do produto será a do fabricante, garantia legal ou garantia convencional a qual Garantia legal 
estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de 30 dias para produtos não duráveis e 90 dias para 
produtos duráveis a partir da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra garantia complementar 
fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial. 
 
5.6. As solicitações referentes a troca dos itens deverão ser efetuadas pelo designado autorizado e/ou pela 
comissão de recebimento. 
 
5.7. Se o produto estiver fora do prazo de validade, inadequado para consumo ou estragado, a substituição dos 
itens será feita por conta da empresa fornecedora, no prazo estipulado de no máximo 03 (três) dias uteis. As 
solicitações referentes a troca dos itens deverão ser efetuadas pelo designado autorizado e/ou pela comissão de 
recebimento.  
 
5.8. Os itens mencionados neste Termo de Referência deverão possuir garantia mínima de 30 (trinta) dias contra 
defeitos de fabricação e de acordo a legislação em vigor, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo.  
 
5.9. Durante a garantia a fornecedora deverá substituir os mesmos e demais componentes que apresentem 
defeito de fabricação, dentro do prazo de garantia.  
 
5.10. Se detectado defeito, a substituição dos mesmos será feita por conta da empresa fornecedora, no prazo 
estipulado pela secretaria requisitante. As solicitações referentes à troca deverão ser efetuadas pelo designado 
e/ou pela Comissão de Recebimento. 
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5.11. As solicitações referentes à troca deverão ser efetuadas pelo designado e/ou pela Comissão de 
Recebimento. 
 

6 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

6.1. Dessa forma, após concluída a pesquisa de preços, as quais seguem encartadas, e levando em conta o valor 
pretendido, como também, as qualificações técnicas mínimas buscadas, chega-se ao valor total estimado de R$ 
114.430,11 (cento e quatorze mil quatrocentos e trinta reais e onze centavos), em conformidade com art. 
18, inciso IV, c/c art. 23, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT VALOR  
UNITÁRIO R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 TV DE 75'' - COM RESOLUÇÃO 4K UHD (3840X2160), TECNOLOGIA LED E 
60HZ DE FREQUÊNCIA, OFERECENDO IMAGENS NÍTIDAS E DETALHADAS, 
ALÉM DE CORES VIVAS E VIBRANTES. PAINEL VA GARANTINDO ÓTIMOS 
ÂNGULOS DE VISÃO, PROCESSADOR CRYSTAL 4K, QUE GARANTE 
IMAGENS MAIS REALISTAS E COM CORES MAIS PRECISAS. SISTEMA 
OPERACIONAL TIZEN OFERECE UMA EXPERIÊNCIA DE USUÁRIO 
INTUITIVA E FÁCIL DE USAR, COM ACESSO A DIVERSOS APLICATIVOS E 
SERVIÇOS DE STREAMING. RECURSOS GAMING HUB, O SOM EM 
MOVIMENTO VIRTUAL, QUE CRIA UMA EXPERIÊNCIA DE ÁUDIO 
IMERSIVA, E O AI ENERGY MODE, QUE AJUSTA O CONSUMO DE ENERGIA 
DE ACORDO COM O SEU USO. POSSUI: CONECTIVIDADE VIA WI-FI, 
ASSISTENTE VIRTUAL ALEXA E 3 ENTRADAS HDMI, 1 USB, ETHERNET 
LAN, ANTENA. CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 01 TV, 01 CONTROLE 
REMOTO, 01 CABO DE FORÇA, 01 SUPORTE, MANUAL ELETRÔNICO E 
MANUAL DE INSTRUÇÕES. GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR MARCA E 
MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 03 5.933,33 17.799,99 

02 GELADEIRA - FROST FREE, INOX, DUAS PORTAS, MINIMO DE 410 LT, 
VOLTAGEM 220, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A+. MEDIDAS APROX. AXLXP: 
178,5 CM X 67,2 CM X 70 CM. PESO: 60 KG. GARANTIA DE 1 ANO. 
APRESENTAR MARCA E MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 01 4.222,00 4.222,00 

03 FOGÃO 5 BOCAS, ELÉTRICO A GÁS, MESA EM AÇO INOXIDÁVEL, 
APLICAÇÃO DOMÉSTICA. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: FORNO EASY 
CLEAN E COM AMPLO VISOR, ACENDIMENTO AUTOMÁTICO, VONTAGEM 
220 V. GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR MARCA E MODELO E 
CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 01 1.687,29 1.687,29 

04 CADEIRA FIXA EXECUTIVA INTERNAUTA COM BASE “S” PRETA E BRAÇO 
PRETO. APRESENTAR MARCA E MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 04 552,33 2.209,32 

05 MESA ESTAÇÃO EM L, COM 2 GAVETAS, EM MDF. MEDIDAS APROX. AXLXP: 
740MMX1400MMX615MM. COR A SER DEFINIDA PELO SETOR MAIOR. 
APRESENTAR MARCA E MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

U ND 05 749,17 3.745,85 

06 CADEIRA - BASE GIRATORIA, ASSENTO E ENCOSTO: COURO ECOLÓGICO, 
COM BRAÇOS REGULÁVEL, SISTEMA REGULAGEM VERTICAL A GÁS. 
APRESENTAR MARCA E MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 16 1.211,16 19.378,56 

07 ARQUIVO GAVETEIRO, COM 4 GAVETAS, EM MADEIRA COMPENSADA, 
MEDIDAS APROX. AXLXP: 1294MMX457MMX473MM.  CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: TRILHOS TELESCÓPICOS, COR A SER DEFINIDA PELO SETOR 
MAIOR. APRESENTAR MARCA E MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 14 1.250,33 17.504,62 

08 AR CONDICIONADO 12.000 BTUS INVERTER, TIPO: SPLIT HI WAL, CICLO 
FRIO. TENSÃO: 220 V, FREQUÊNCIA 60 HZ, FAIXA DE TEMPERATURA: 6°C 
a 32°C. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MODO VENTILAÇÃO, 
REFRIGERAÇÃO, AUTOMATICO E OSCILAR. COM CONTROLE REMOTO. 
GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR MARCA E MODELO E CATALOGO DO 
PRODUTO. 

UND 02 2.606,33 5.212,66 

09 FRIGOBAR 124 L, NA COR BRANCO, 3 PRATELEIRAS REMOVÍVEIS, COM 
COMPARTIMENTO GELA RAPIDO, GAVETAS, PORTA LATAS. TIPO DE 
DEGELO: MANUAL. VOLTAGEM 220V. GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR 
MARCA E MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 14 1.221,02 17.094,28 

10 IMPRESSORA COM BULK - TIPO: TANQUE DE TINTA RESOLUÇÃO ÓPTICA 
DO SCANNER: 1.200 DPI X 2.400 DPI, CÓPIA: 1.200 DPI X 2.400 DPI. 
RESOLUÇÃO MÁXIMA DE IMPRESSÃO: 5760 x 1440 DPI.  VELOCIDADE DE 
IMPRESSÃO: ATÉ 33 PPM EM PRETO E 15 PPM EM CORES. TAMANHOS DE 
PAPEL SUPORTADOS: PADRÃO: A4, CARTA, OFÍCIO (215.9 X 355.6MM), 
MEXICO-OFICIO (215.9 X 340.4MM), OFICIO 9 (214.9 X 315MM), FÓLIO 
(215.9X330.2MM), EXECUTIVO, MEIA CARTA, A6 FOTO: 10X15 CM (4X6 
IN), 16:9 WIDE (102X181 MM), 13X18 CM (5X7 IN) ENVELOPES: #10 
DEFINIDO PELO USUÁRIO: 54X86 TO 215.9X1200 MM. TECNOLOGIA DE 
IMPRESSÃO : JATO DE TINTA HEATFREE MICROPIEZO CONECTIVIDADE 
PADRÃO: USB 2.0 DE ALTA VELOCIDADE / WIRELESS / WI-FI DIRECT 
DIMENSÕES APROX. DO PRODUTO (A X L X P) : 37,5 X 34,7 X 17,9 CM PESO: 
3,9 KG . VOLTAGEM 220V. GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR MARCA E 
MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 14 1.456,14 20.385,96 
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11 FRAGMENTADORA – CAPACIDADE FRAGMENTAÇÃO: 150 FL, 
CAPACIDADE LIXEIRA: 44 L, POTÊNCIA 264W, TIPO AUTOMÁTICA, 
VOLTAGEM 220V. GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR MARCA E MODELO 
E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 02 2.594,79 5.189,58 

 

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E CICLO DE VIDA DO OBJETO 

7.1.A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para aquisição de equipamento de 
informática, eletrônicos, moveis e eletrodomésticos para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Campo Formoso - Bahia.  

7.2.A contratação em tela visa dar continuidade as atividades que dão sustentabilidade à otimização e 
adequação da Câmara Municipal em suas atribuições finalísticas, vez que, os itens são de extrema necessidade e 
utilizados na rotina da administração.  
 
7.3. Os bens deverão ser entregues com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e 
especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a futura contratada da responsabilidade do 
fornecimento de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.  
 
7.4. Com vistas a satisfazer a necessidade descrita acima, pelos prepostos desta instituição foi elaborada 
pesquisa de mercado, através da qual foi identificada que a melhor alternativa para satisfazer tal demanda é a 
contratação de empresa para aquisição de equipamento de informática, eletrônicos, moveis e eletrodomésticos. 
 
7.5. A compra em tela visa solucionar os problemas elencados logo acima e, com isso, satisfazer tal demanda da 
Administração, dando ensejo à continuidade dos serviços e atividades empreendidas pelo Poder Público, 
sobretudo em suas atribuições finalísticas.  
 
7.6. Ao atender essas demandas, o Poder Público reafirma seu compromisso com a qualidade dos fornecimentos 
à comunidade e com a promoção de uma gestão pública eficaz. 
 

8 - DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.1. No caso especifico, a licitação será por item, conforme art. 40 § 3º da Lei nº 14.133/2021, uma vez que a 
regra geral é que as licitações sejam realizadas com critério de julgamento por item, a fim de preservar a 
competitividade e fomentar a livre iniciativa. 
 

9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos 
necessários, serão exigidos conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021 os documentos necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto desta contratação. Sendo assim, os 
documentos exigidos para comprovaça o da qualificaça o será a habilitaça o jurídica; técnica; fiscal, social e 
trabalhista; econômico-financeira. 
 
9.2. Previamente à habilitação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:  
 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; (Emitir certidão negativa (tcu.gov.br)); 

 
• Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União; 

(Certidões (cgu.gov.br)); 
 

• Certidão de Consolidação do TCU – Tribunal de Contas da União (Certidões Administração Pública 
Federal (tcu.gov.br)); 

 
• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato administrativo – (Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (cnj.jus.br)); 
 
9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
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prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  
 
9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.  
 
9.6. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. É dever 
do licitante manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando solicitado pela 
Administração, a respectiva documentação atualizada.  
 
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  
 
9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz.  
 
9.9. Os participantes deverão apresentar marca e modelo e catalogo de cada produto. 
 

10 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. A fiscalizaça o da contrataça o, decorrente desta dispensa de licitaça o, será acompanhada e fiscalizada por 
servidor da Ca mara Municipal, especialmente designado nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo o Sr. Reginaldo Pereira da Silva, portador do CPF nº 461.100.465-15, para exercer a citada 
funça o, conforme Portaria nº 012/2023. 
 
10.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mail: 
licitaça o@camaracf.ba.gov.br ou protocolado pessoalmente no setor da Comissa o de Contrataça o desta Ca mara, 
indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante esse 
Legislativo na execuça o do contrato decorrente da Licitaça o objeto deste termo de refere ncia.  
 
10.3. Na o obstante a futura empresa contratada seja a única e exclusiva responsável pelos fornecimentos objeto 
deste procedimento, a Ca mara é reservada o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizaça o sobre os fornecimentos, diretamente ou por 
prepostos designados.  
 
10.4. O recebimento dos fornecimentos objeto da futura contrataça o se dará em caráter provisório, inicialmente, 
podendo ser por comissa o ou servidor encarregado para este fim, até a verificaça o da conformidade dos 
fornecimentos com as especificaço es no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, quando será emitido o termo de 
recebimento definitivo, quando for o caso. 
 
10.5. Por ocasia o dos fornecimentos, caso seja detectado que os mesmos na o atendem a s especificaço es técnicas 
do objeto licitado, poderá a Administraça o rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a Licitante a 
providenciar a reparaça o no prazo máximo de 03 (tre s) dias úteis. 
 
10.6. Competirá ao Contratante, proceder o acompanhamento da execuça o do contrato, bem assim receber o 
objeto, competindo ao servidor ou comissa o designados, primordialmente: 
 
10.7. Anotar, em registro próprio, as ocorre ncias relativas a  execuça o do contrato, determinando as provide ncias 
necessárias a  correça o das falhas ou defeitos observados; 
 
10.8. Transmitir ao contratado instruço es e comunicar alteraço es de prazos e cronogramas de execuça o, quando 
for o caso; 
 
10.9. Dar imediata cie ncia aos seus superiores e ao órga o central de controle, acompanhamento e avaliaça o 
financeira de contratos e conve nios, dos incidentes e ocorre ncias da execuça o que possam acarretar a imposiça o 
de sanço es ou a rescisa o contratual; 
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10.10. Adotar, junto a terceiros, as provide ncias necessárias para a regularidade da execuça o do contrato. 
 
10.11. Os atos da Fiscalizaça o, inclusive inspeço es e testes executados ou atestados pelas Ca mara Municipal ou 
por seus prepostos, na o eximem a contratada de suas obrigaço es, no que se refere ao cumprimento do projeto e 
de suas especificaço es, nem de quaisquer de suas responsabilidades legais e contratuais, bem como aquelas 
responsabilidades vinculadas a  qualidade dos fornecimentos executados, que devera o obedecer a todas as 
normas técnicas pertinentes e a quelas expedidas pela ABNT - Associaça o Brasileira de Normas Técnicas ou 
Normas Internacionais equivalentes, quando for o caso. 
 
10.12. Na o haverá exige ncia da garantia da contrataça o dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
diante da singeleza do objeto. 
 

11 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida licitação, se dará: 
  

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade dos fornecimentos com as exigências contratuais; 
 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 
11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 
14.133/2021.  
 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 
14.133/2021.  
 

12 – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

12.1. Os custos com a futura contrataça o correra o por conta da seguinte dotaça o orçamentária a ser confirmada 
posteriormente pelo setor competente:  
 

UNIDADE GESTORA PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DESPESA FONTE 
 

01.01 – CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPO FORMOSO 

1.001 – AMPLIAÇÃO E REFORMA DA 
CÂMARA MUNICIPAL  
 
2.001 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES 
DA CÂMARA MUNICIPAL 
 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL PERMANENTE 

1500 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE 
IMPOSTOS 
 

 

13 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. A seleça o do fornecedor deverá ser baseada com base nos requisitos previstos neste termo de refere ncia, 
atrelado a proposta mais vantajosa a ser apresentada pela empresa e que a mais se ajusta a necessidade da 
Administraça o. 
 
13.2. A empresa a ser contratada deverá ser do ramo da atividade do objeto, e cumprir todos os requisitos de 
habilitaça o exigidos, especialmente a habilitaça o jurí́dica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificaça o 
econo mico-financeira e qualificaça o técnica exigidos neste termo de refere ncia. 
 
13.3. O fornecedor será selecionado por meio da realizaça o de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoça o do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

14 - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. Os participantes do processo de licitaça o devera o cotar preços para os fornecimentos solicitado conforme 
as exige ncias estabelecidas na legislaça o em vigor; 
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14.2. Para subsidiar a formulaça o dos preços pelas empresas licitantes devera o ser consideradas as informaço es 
constantes neste Termo de Refere ncia. 
 
14.3. Será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto a  compatibilidade do valor da mesma 
em relaça o ao valor estimado para a contrataça o e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificaço es do objeto, decidindo motivadamente a respeito.  
 
14.4. O licitante detentor do melhor preço e declarado vencedor deverá apresentar a proposta de preços, com 
os respectivos valores readequados ao lance vencedor.  
 
14.5. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha devera o refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida.  
 
14.6. Erros no preenchimento da planilha na o é motivo suficiente para a desclassificaça o da proposta, quando a 
planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoraça o do preço ofertado, e desde que se comprove que 
este é suficiente para arcar com todos os custos da contrataça o.  
 
14.7. Será desclassificada a proposta final que: Contenha ví́cios ou ilegalidades na o sanáveis; na o apresente as 
especificaço es técnicas exigidas pelo Termo de Refere ncia; Apresentar preços finais superiores aos preços 
unitários e global estimado pelo órga o licitante; deixar de apresentar a planilha final de formaça o (composiça o) 
de custos; apresentar preços unitários incompatí́veis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, conforme Planilha de Custos elaborada pelo órga o licitante. Apresentar preços manifestamente 
inexequí́veis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos 
custos decorrentes da contrataça o pretendida. 
 
14.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, a Comissa o de 
Contrataça o suspenderá a sessa o, informando a nova data e horário para sua continuidade.  
 
14.9. Se a proposta de menor valor na o for aceitável, ou for desclassificada, a Comissa o de Contrataça o 
examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaça o, até a apuraça o de uma 
proposta que atenda as exige ncias estabelecidas em edital. 
 
14.10. Os participantes devera o apresentar marca e modelo e catalogo de cada produto. 
 

15 – DO PRAZO CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO 

15.1. O prazo de vige ncia e execuça o do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura até 31/12/2024, 
podendo ser prorrogado conforme art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

16 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
 

• Fornecer os itens do objeto deste contrato, no local e tempo requeridos, mediante requisições do 
preposto autorizado; 

• Assegurar a boa qualidade dos materiais; 

• Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto; 

• Não transferir ou ceder ou caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o 
prévio consentimento da CONTRATANTE; 

• Manter durante todo a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência; 

• Apresentar durante toda vigência do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente no Termo de Referência; 

• Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 
bancários ou descontos de duplicatas; 
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• Realizar os fornecimentos de forma regular, planejada e programada, nos moldes da ordem de 
fornecimento expedida pela Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 

• A proposta também deverá contemplar os encargos sociais, obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias, 
impostos, frete e demais despesas diretas e indiretas inerentes à boa execução dos fornecimentos aqui 
propostos. 

• Responsabilizar-se integralmente pelos fornecimentos contratados, em conformidade com as 
especificações técnicas, nos termos da legislação vigente; 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do futuro contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

• Responsabilizar-se pelos anos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, o 
responsável pela fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;  

• Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato; 

• Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer 
fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos 
fornecimentos. 

•  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

• Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

• Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

• Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação; 

• O transporte e a entrega dos itens no local designado serão de responsabilidade exclusiva da empresa 
vencedora, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente e deverão ser 
entregues em cada localidade constante na ordem de pedido/compras. 

• Os materiais deverão ser entregues embalados e identificados, de forma a não ser danificado durante 
as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 

• Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 

• Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à contratada; 

• Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando inexatas e incorretas, 
ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas 
faturas corretas; 

• Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato; 

• Declarar os materiais efetivamente entregues; 

• Indicar, formalmente, o gestor e o fiscal do futuro contrato para acompanhamento do mesmo;  

• Exercer a fiscalização dos fornecimentos através de servidor especialmente designado, verificando se 
no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo cumpridos os fornecimentos e especificações previstos 
no Termo de Referência de forma satisfatória, e documentando as ocorrências; 

• Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se necessário, ao 
supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;  
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• Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados;  

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

18 - DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

18.1. A empresa contratada terá suas obrigações estabelecidas em contrato com a Câmara Municipal de Campo 
Formoso – Bahia, obedecendo todas as cláusulas e condições constantes na minuta de contrato. 
 
18.2. O Termo de Contrato de fornecimento poderão ser substituídos pelas Notas de Empenhos ou pelas Ordens 
de serviços na forma do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, observando as disposições do Termo de 
Referência. 
 
18.3. A empresa licitante vencedora dos itens do certame terá suas obrigações estabelecidas em contrato com a 
Câmara Municipal de Campo Formoso – Bahia, obedecendo todas as cláusulas e condições constantes na minuta 
de contrato e do edital de licitação. 
 
18.4. A cada alteração contratual necessária, por acréscimo ou redução do Objeto, valor ou prazo do Contrato, 
observado o limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, será 
acordado através de aditivos, atendido o interesse da Câmara Municipal de Campo Formoso – Bahia, conforme 
prevê o art. 124 da lei Federal nº 14.133/2021. 
 
18.5. Caso haja necessidade, por motivos operacionais não previstos, ou para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial, de acréscimos ou supressão dos quantitativos dos fornecimentos, deverá ser 
obedecido o limite e demais condições pertinentes estabelecidas no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
com suas posteriores atualizações. 
 

19 - DO REAJUSTE 

19.1. O valor do fornecimento poderá ser reajustado anualmente, contado a partir da data de sua vigência, pelo 
IPCA ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos 
principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada, quando for o caso. 
 

20- DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste termo de referência. 
 

21- ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da administração à continuidade do contrato. 
 

22 - DA RESCISÃO 

22.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
22.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

23- SANÇÕES E PENALIDADES 

23.1. As sanções a serem aplicadas, em caso de descumprimento conforme contrato, são as dispostas nos arts. 
155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
23.2. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital. 
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23.3. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
23.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 
 
23.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta (art. 155, 
V, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 
 

• Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
• Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
• Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
• Deixar de apresentar amostra; ou 
• Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
23.3.3. Não celebrar o Contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, 
da Lei Federal nº 14.133, 2021);  

 
23.3.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 
 
23.3.5. Fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 
23.3.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da Lei Federal nº 
14.133, 2021), em especial quando: 
 

• Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
• Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
• Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
23.3.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, 
2021); 

 
23.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, 
2021). 
 
23.4. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 
 
23.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória. 
 
Sanção de multa compensatória 
23.6. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 
 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

23.3.1. 
23.3.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação 

23.3.3. de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

23.3.4. 
23.3.5. 
23.3.6. 
23.3.7. 
23.3.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado da 
contratação 

 
23.6.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, 
podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 
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Sanção de impedimento de licitar e contratar 
23.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 23.3.1, 23.3.2 e 23.6, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
com a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, obedecida a seguinte 
gradação: 
 

Infração (Subitens) Pena 

23.3.1. impedimento pelo período de até três meses. 

23.3.2. 
23.3.3. 

impedimento pelo período de até quatro meses 

 
Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
23.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.3.4, 23.3.5, 23.3.6, 23.3.7 e 23.3.8, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 
  

Infração (Subitens) Pena 

23.3.4. 
23.3.7. 

declaração de inidoneidade de até cinco anos 

23.35. 
23.3.6. 
23.3.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 
23.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 
 
23.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.  
 
23.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
23.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

24 - DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE 

24.1. Os principais impactos ambientais dos materiais adquiridos, podem estar associados tanto ao processo 
produtivo, como à geração de efluentes, ao próprio uso dos produtos ou mesmo à geração de resíduos de 
embalagem pós-uso.  
 
24.2. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão atentar para as 
práticas de mitigação dos impactos na produção, bem como as Leis e Resoluções que orientam a produção 
sustentável dessas atividades.  
 
24.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares.  
 
24.4. Que os produtos devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com 
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 
transporte e o armazenamento. 
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24.5. A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na utilização de equipamentos, no fornecimento 
de materiais e orientações aos colaboradores.  
 
24.6. Para garantir o adequado funcionamento, um posto de combustível deve estar em conformidade com as 
resoluções que atendam aos critérios de sustentabilidade ambiental, e consequentemente atender as 
disposições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Art. 5º e Art. 11, Inciso IV, os quais 
permanecerão aplicáveis durante a execução do objeto. 
 
24.7. A Contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 
 

25 - DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS ENQUADRADAS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

25.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição na documentação, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da declaração do proponente vencedor, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. Será assegurado, o tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 
familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública. 
 
( X ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item/lote (participação exclusiva para ME/EPP). 
(  ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item/lote (ampla participação). 
(   ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP). 
 
25.2. Para essa licitação ocorrera tratamento diferenciado, nos termos da Lei Complementar ne 123/2006, 
alterado pela Lei Complementar de 147/20214, bem como, será de exclusividade para microempresas e 
empresas de pequeno porte e equiparadas. 
 

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia reserva-se no direito de reclamar dos bens entregues, se 
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
 
26.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 14.133/2021 e 
na Portaria Legislativa nº 053/2023. 
 
26.3. Fica eleito o foro da Comarca de Campo Formoso - Bahia como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
 

 27 - DOS RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS 

27.1. Desta forma, com objetivo de cumprir a missão institucional e atender o interesse público, buscando 
sempre a melhoria continua e a qualidade dos serviços prestados e materiais utilizados, essa Administração 
Pública vale-se dos instrumentos legais para contratação de seus bens e serviços. 
 
27.2. Aumentar a satisfação e o bem-estar dos usuários e público que frequentam e utilização desta Casa 
Legislativa, refletindo positivamente na qualidade dos serviços oferecidos à população e garantir a continuidade 
eficaz dos mesmos, bem como, atenderá a demanda realizadas por esta Casa. 
 

28 - DO ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 

28.1. Cumprir as metas e objetivos do PCA – Plano Anual de Contratações, bem como, do PPA – Plano Plurianual 
e da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, que trata sobre a adoção de políticas de serviços administrativos de 
forma planejada, eficaz e eficiente que possibilite uma maior segurança e modernização dos processos a 
disposição da sociedade. 

_____________________________ 
Vanessa Rodrigues Militão  

Chefe da Diretoria Administrativa 
Responsável pela elaboração do T.R. – Termo de Referencia 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeiro Oficial 
Pregão Eletrônico nº 006/2024 
Processo Administrativo nº 040/2024 
Edital nº 007/2024 
 
Prezados Senhores,  
 
Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão Eletrônico nº 006/2024, estamos apresentando proposta 
de preços para contratação de empresa para a aquisição de equipamento de informática, eletrônicos, 
moveis e eletrodomésticos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - 
Bahia, cujo valor total é de.................... (por extenso) de acordo com as especificações relacionadas na planilha 
abaixo. 
 
Declarando expressamente, que: 
 
Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Licitação, expressas neste Pregão 
Eletrônico, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta do Contrato anexa ao Edital. 
 
Recebemos todas as informações e documentos necessários à elaboração da proposta de preços; 
 
Concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e seus Anexos, 
comprometendo-nos a proceder à venda dos bens objeto desta licitação;  
 
Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital e seus anexos. 
 
Nos preços propostos estão inclusas todas as despesas e custos relacionados com os fornecimentos a serem 
executados, especialmente, os de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, constituindo-se, portanto, na 
única remuneração devida pelo contratante para execução completa do contrato; 
 
Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua entrega e declaramos 
que o prazo de execução será da assinatura do contrato até 31/12/2024, a contar da data de assinatura do 
contrato; 
 
Indicação do banco, número da conta e agência e do representante da empresa que assinará o futuro  contrato e 
meios de contato, para fins de pagamento é o constante das infomações seguintes: 
 
Na realização do objeto licitado fornecimento observaremos rigorosamente as Normas Técnicas brasileiras, bem 
assim as recomendações e instruções da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Campo Formoso - Bahia, 
assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 
trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e 
demais despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação. 

Que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados 
nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT MARCA E 
MODELO 

VALOR  
UNITÁRIO R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 TV DE 75'' - COM RESOLUÇÃO 4K UHD (3840X2160), 
TECNOLOGIA LED E 60HZ DE FREQUÊNCIA, OFERECENDO 
IMAGENS NÍTIDAS E DETALHADAS, ALÉM DE CORES VIVAS E 
VIBRANTES. PAINEL VA GARANTINDO ÓTIMOS ÂNGULOS DE 
VISÃO, PROCESSADOR CRYSTAL 4K, QUE GARANTE IMAGENS 
MAIS REALISTAS E COM CORES MAIS PRECISAS. SISTEMA 
OPERACIONAL TIZEN OFERECE UMA EXPERIÊNCIA DE 
USUÁRIO INTUITIVA E FÁCIL DE USAR, COM ACESSO A 
DIVERSOS APLICATIVOS E SERVIÇOS DE STREAMING. 
RECURSOS GAMING HUB, O SOM EM MOVIMENTO VIRTUAL, 
QUE CRIA UMA EXPERIÊNCIA DE ÁUDIO IMERSIVA, E O AI 
ENERGY MODE, QUE AJUSTA O CONSUMO DE ENERGIA DE 

UND 03  5.933,33 17.799,99 
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ACORDO COM O SEU USO. POSSUI: CONECTIVIDADE VIA WI-
FI, ASSISTENTE VIRTUAL ALEXA E 3 ENTRADAS HDMI, 1 USB, 
ETHERNET LAN, ANTENA. CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 01 
TV, 01 CONTROLE REMOTO, 01 CABO DE FORÇA, 01 
SUPORTE, MANUAL ELETRÔNICO E MANUAL DE 
INSTRUÇÕES. GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR MARCA E 
MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

02 GELADEIRA - FROST FREE, INOX, DUAS PORTAS, MINIMO DE 
410 LT, VOLTAGEM 220, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A+. 
MEDIDAS APROX. AXLXP: 178,5 CM X 67,2 CM X 70 CM. PESO: 
60 KG. GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR MARCA E 
MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 01  4.222,00 4.222,00 

03 FOGÃO 5 BOCAS, ELÉTRICO A GÁS, MESA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, APLICAÇÃO DOMÉSTICA. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: FORNO EASY CLEAN E COM AMPLO VISOR, 
ACENDIMENTO AUTOMÁTICO, VONTAGEM 220 V. 
GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR MARCA E MODELO E 
CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 01  1.687,29 1.687,29 

04 CADEIRA FIXA EXECUTIVA INTERNAUTA COM BASE “S” 
PRETA E BRAÇO PRETO. APRESENTAR MARCA E MODELO E 
CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 04  552,33 2.209,32 

05 MESA ESTAÇÃO EM L, COM 2 GAVETAS, EM MDF. MEDIDAS 
APROX. AXLXP: 740MMX1400MMX615MM. COR A SER 
DEFINIDA PELO SETOR MAIOR. APRESENTAR MARCA E 
MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

U ND 05  749,17 3.745,85 

06 CADEIRA - BASE GIRATORIA, ASSENTO E ENCOSTO: COURO 
ECOLÓGICO, COM BRAÇOS REGULÁVEL, SISTEMA 
REGULAGEM VERTICAL A GÁS. APRESENTAR MARCA E 
MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 16  1.211,16 19.378,56 

07 ARQUIVO GAVETEIRO, COM 4 GAVETAS, EM MADEIRA 
COMPENSADA, MEDIDAS APROX. AXLXP: 
1294MMX457MMX473MM.  CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
TRILHOS TELESCÓPICOS, COR A SER DEFINIDA PELO SETOR 
MAIOR. APRESENTAR MARCA E MODELO E CATALOGO DO 
PRODUTO. 

UND 14  1.250,33 17.504,62 

08 AR CONDICIONADO 12.000 BTUS INVERTER, TIPO: SPLIT HI 
WAL, CICLO FRIO. TENSÃO: 220 V, FREQUÊNCIA 60 HZ, FAIXA 
DE TEMPERATURA: 6°C a 32°C. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: MODO VENTILAÇÃO, REFRIGERAÇÃO, 
AUTOMATICO E OSCILAR. COM CONTROLE REMOTO. 
GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR MARCA E MODELO E 
CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 02  2.606,33 5.212,66 

09 FRIGOBAR 124 L, NA COR BRANCO, 3 PRATELEIRAS 
REMOVÍVEIS, COM COMPARTIMENTO GELA RAPIDO, 
GAVETAS, PORTA LATAS. TIPO DE DEGELO: MANUAL. 
VOLTAGEM 220V. GARANTIA DE 1 ANO. APRESENTAR 
MARCA E MODELO E CATALOGO DO PRODUTO. 

UND 14  1.221,02 17.094,28 

10 IMPRESSORA COM BULK - TIPO: TANQUE DE TINTA 
RESOLUÇÃO ÓPTICA DO SCANNER: 1.200 DPI X 2.400 DPI, 
CÓPIA: 1.200 DPI X 2.400 DPI. RESOLUÇÃO MÁXIMA DE 
IMPRESSÃO: 5760 x 1440 DPI.  VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: 
ATÉ 33 PPM EM PRETO E 15 PPM EM CORES. TAMANHOS DE 
PAPEL SUPORTADOS: PADRÃO: A4, CARTA, OFÍCIO (215.9 X 
355.6MM), MEXICO-OFICIO (215.9 X 340.4MM), OFICIO 9 
(214.9 X 315MM), FÓLIO (215.9X330.2MM), EXECUTIVO, 
MEIA CARTA, A6 FOTO: 10X15 CM (4X6 IN), 16:9 WIDE 
(102X181 MM), 13X18 CM (5X7 IN) ENVELOPES: #10 
DEFINIDO PELO USUÁRIO: 54X86 TO 215.9X1200 MM. 
TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO : JATO DE TINTA HEATFREE 
MICROPIEZO CONECTIVIDADE PADRÃO: USB 2.0 DE ALTA 
VELOCIDADE / WIRELESS / WI-FI DIRECT DIMENSÕES 
APROX. DO PRODUTO (A X L X P) : 37,5 X 34,7 X 17,9 CM PESO: 
3,9 KG . VOLTAGEM 220V. GARANTIA DE 1 ANO. 
APRESENTAR MARCA E MODELO E CATALOGO DO 
PRODUTO. 

UND 14  1.456,14 20.385,96 

11 FRAGMENTADORA – CAPACIDADE FRAGMENTAÇÃO: 150 FL, 
CAPACIDADE LIXEIRA: 44 L, POTÊNCIA 264W, TIPO 
AUTOMÁTICA, VOLTAGEM 220V. GARANTIA DE 1 ANO. 
APRESENTAR MARCA E MODELO E CATALOGO DO 
PRODUTO. 

UND 02  2.594,79 5.189,58 

 
Campo Formoso - Bahia– Bahia, _________ de ________________________ 2024. 
 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO 
FORMOSO - BAHIA, O FUNDO MUNICIPAL 
DE XXXXX, E DO OUTRO, 
_______________________________. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n° 13.233.077/0001-53, com sede no Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22, Santa Luzia, CEP: 
44.790.000, Campo Formoso - Bahia, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal o Sr. 
xxxxxxx, portador da cédula de identidade n° xxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa ....................................., inscrita no CNPJ sob nº .....................................situada 
à ..............................................................., neste ato representada por ............................... ........................, doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Fornecimento, tendo seu respectivo fundamento e finalidade 
na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante no Processo Administrativo nº 040/2024, 
vinculado ao Pregão Eletrônico nº 006/2024, e ao Edital nº 007/2024, regendo-se pela Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, em observância aos preceitos de direito público, aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, as quais as 
partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:  
 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E CONDIÇÕES DOS FORNECIMENTOS 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para a aquisição de equipamento de 
informática, eletrônicos, moveis e eletrodomésticos para atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Campo Formoso - Bahia, conforme discriminação abaixo:   
 

PLANILHA METAFISICA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

       

VALOR TOTAL ESTIMADO R$    

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

• O Termo de Referência; 
• O Edital da Licitação; 
• A Proposta do contratado; 
• Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
1.3. A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro do 
prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrados entre as 
partes, e essas alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação na forma do art. 125 e 
art. 126 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1.4. A forma de fornecimento será do tipo parcelada. O objeto deste termo contratual deverá ser fornecido após 
a expedição da Ordem de fornecimentos e de acordo a necessidade da Diretoria Administrativa. 
 
1.5. Por ocasião dos fornecimentos, caso seja detectado que os mesmos não atendem às especificações técnicas 
do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a CONTRATADA 
a providenciar a sua regularização. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII) 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 
 
2.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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2.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
2.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
2.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 
2.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA se obriga a: 
 

• O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 

 
• Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 
 

• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
• Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

• Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

 
• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 
• Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
• Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 

• Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
• Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br


         CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
     ESTADO DA BAHIA 

          CNPJ: 13.233.077/0001-53 – CEP 44790-000 – Tel.: (74) 3645 1325 
            Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 - Campo Formoso – Bahia 

 

Fls. 41 de 56 

 
                                                                              Comissão de Contratação - CC 
       Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 – Campo Formoso – Bahia 
                                                                  E-mail: licitacao@camaracf.ba.gov.br 

 

 

• Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
• Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 

 
• Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 
• Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
• Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 
 

• Manter durante a execução do contrato as condições de habilitação e de qualificação que ensejaram 
sua contratação; 

 
• Fornecer os itens objeto deste contrato, no local e tempo requeridos, mediante requisições do preposto 

autorizado; 
 

• Assegurar a boa qualidade dos fornecimentos e materiais; 
 

• Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; 
 

• Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 
 

• Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 
 

• Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

• Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente pregão eletrônico; 
 

• Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 
bancários ou descontos de duplicatas. 
 

• Realizar os fornecimentos de forma regular, planejada e programada, nos moldes da ordem de 
fornecimentos expedida pela Prefeitura Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 

• A proposta também deverá contemplar os encargos sociais, obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias, 
impostos, frete e demais despesas diretas e indiretas inerentes à boa execução dos fornecimentos aqui 
propostos. 
 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 
 

• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, o 
responsável pela fiscalização do Contratante em seu acompanhamento; 
 

• Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato; 
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• Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer 
fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos 
fornecimentos dos cilindros de oxigênio e ar medicinal. 
 

• O transporte e a entrega dos itens no local designado serão de responsabilidade exclusiva da empresa 
vencedora, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente e deverão ser 
entregues em cada localidade constante na ordem de pedido/compras. 
 

• Os materiais deverão ser entregues embalados e identificados, de forma a não ser danificado durante 
as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. O CONTRATANTE se obriga a: 
 

• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

• Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

• Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

• Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

• Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

•  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

• Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

• Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

• Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 

• Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à contratada; 

• Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando inexatas e incorretas, 
ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas 
faturas corretas; 

• Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato; 

• Declarar os itens efetivamente entregues; 

• Indicar, formalmente, o gestor e o fiscal do futuro contrato para acompanhamento do mesmo;  

• Exercer a fiscalização dos fornecimentos através de servidor (es) especialmente designado (s), 
verificando se no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo cumpridos os fornecimentos e 
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especificações previstos no Termo de Referência de forma satisfatória, e documentando as 
ocorrências; 

• Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se necessário, ao 
supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;  

• Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados;  

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E OUTRAS CONDIÇÕES 

5.1. O valor estimado do presente contrato será de R$____________ (__________), constante da proposta integrante 
da licitação Pregão Eletrônico nº 006/2024, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço justo e 
suficiente para a total prestação dos fornecimentos, objeto deste instrumento. 
 
5.2. O valor total deste contrato será pago pelo CONTRANTANTE a CONTRATADA conforme ordem de 
fornecimentos e de acordo a necessidade, através de crédito em conta corrente ou cheque nominal, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo 
Contratante o recebimento definitivo do objeto licitado. Em todas as situações de pagamento, o mesmo será 
efetuado com a apresentação das certidões negativas de débito a seguir, FGTS, CND Municipal, CND Estadual, 
CND Trabalhista, e CND Conjunta. 
 
5.3. Nos preços acordados já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, 
impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a 
implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
 
5.4. As notas fiscais serão recebidas da seguinte forma: provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com os fornecimentos e com as especificações constantes na proposta da empresa, referente às 
especificações técnicas, e, definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade, no prazo máximo de 
15 dias contados do recebimento provisório. 
 
5.5. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que as notas fiscais foram emitidas em desacordo com o 
especificado e com a proposta, com defeito ou incompleto, após a notificação por escrito, a empresa deverá 
corrigi-las sob pena de sofrer as sanções cabíveis. 
 
5.6. No caso das notas fiscais em desconformidade com o especificado, será determinado um prazo pela 
fiscalização para a empresa o substitua, que iniciar-se a partir da data do termo de Recusa das notas fiscais. 
 
5.7. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
parceladamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não seja considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
 
5.8. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a contratada tome as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 
 
5.9. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura 
aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da CONTRATADA. 
 
5.10. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 
porventura apresentados após a liberação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO E DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

6.1. O termo contratual poderá durante o seu prazo de fornecimento, caso ocorra uma das situações previstas 
no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa 
e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, 
ser publicado em órgão de imprensa oficial.       
 
6.2. Os reajustamentos de preços do objeto contratado, quando e se for os casos, serão efetuados e calculados 
de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 
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6.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/___ . 
 
6.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
6.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
 
6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
6.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
6.11. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela 
variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia 
da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 
 
6.12. A CONTRATADA deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de 
requerimento. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 
CONTRATANTE, porém somente contemplará os fornecimentos realizados a partir da data do protocolo do 
pedido do CONTRATANTE.  
 
6.13. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não 
poderá suspender os fornecimentos, devendo os pagamentos ser realizados ao preço vigente. 
 
 6.14. A CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com os preços 
reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem 
juros e correção monetária, em relação aos fornecimentos, obras ou fornecimentos realizados após o protocolo 
do pedido de reajuste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

8.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011. 
 

CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, 
sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE sob pena de caducidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

10.1. A vigência deste contrato será pelo prazo da assinatura do contrato até 31/12/2024, a partir da data 
de assinatura, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período, 
conforme art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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10.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
 
10.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
10.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
10.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:   
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

121. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
12.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. As sanções a serem aplicadas, em caso de descumprimento conforme contrato, são as dispostas nos arts. 
155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.2. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital. 
 
13.3. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
13.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 
 
13.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta (art. 155, 
V, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 
 

• Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
• Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
• Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
• Deixar de apresentar amostra; ou 
• Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
13.3.3. Não celebrar o Contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, 
da Lei Federal nº 14.133, 2021);  

 
13.3.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 
13.3.5. Fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 
 

UNIDADE GESTORA PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 
 

01.01 – CÂMARA MUNICIPAL 
DE CAMPO FORMOSO 

1.001 – AMPLIAÇÃO E REFORMA 
DA CÂMARA MUNICIPAL  
 
2.001 – MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL PERMANENTE 

1500 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS 
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13.3.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da Lei Federal nº 
14.133, 2021), em especial quando: 
 

• Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
• Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
• Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
13.3.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, 
2021); 

 
13.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, 
2021). 
 
13.4. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 
 
13.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória. 
 
Sanção de multa compensatória 
13.6. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 
 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

13.3.1. 
13.3.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação 

13.3.3. de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

13.3.4. 
13.3.5. 
13.3.6. 
13.3.7. 
13.3.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado da contratação 

 
13.6.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, 
podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 
 
Sanção de impedimento de licitar e contratar 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 23.3.1, 23.3.2 e 23.6, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
com a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, obedecida a seguinte 
gradação: 
 

Infração (Subitens) Pena 

13.3.1. impedimento pelo período de até três meses. 

13.3.2. 
13.3.3. 

impedimento pelo período de até quatro meses 

 
Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
13.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.3.4, 23.3.5, 23.3.6, 23.3.7 e 23.3.8, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 
  

Infração (Subitens) Pena 

13.3.4. 
13.3.7. 

declaração de inidoneidade de até cinco anos 

13.35. 
13.3.6. 
13.3.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br


         CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
     ESTADO DA BAHIA 

          CNPJ: 13.233.077/0001-53 – CEP 44790-000 – Tel.: (74) 3645 1325 
            Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 - Campo Formoso – Bahia 

 

Fls. 47 de 56 

 
                                                                              Comissão de Contratação - CC 
       Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 – Campo Formoso – Bahia 
                                                                  E-mail: licitacao@camaracf.ba.gov.br 

 

 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 
 
13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa.  
 
13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUPERVISÃO, FISCALIZAÇÃO E GESTAO DO CONTRATO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados. 
 
14.2. A fiscalizaça o da contrataça o, decorrente desta dispensa de licitaça o, será acompanhada e fiscalizada por 
servidor da Ca mara Municipal, especialmente designado nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo o Sr. Reginaldo Pereira da Silva, portador do CPF nº 461.100.465-15, para exercer a citada 
funça o, conforme Portaria nº 012/2023 
 
14.3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos fornecimentos e do contrato. 
 
14.4. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
termo de referência. 
 
14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos fornecimentos deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido neste termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, quando for o caso. 
 
14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
 
14.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
 
14.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 
falhas e irregularidades constatadas.  
 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br


         CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
     ESTADO DA BAHIA 

          CNPJ: 13.233.077/0001-53 – CEP 44790-000 – Tel.: (74) 3645 1325 
            Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 - Campo Formoso – Bahia 

 

Fls. 48 de 56 

 
                                                                              Comissão de Contratação - CC 
       Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 – Campo Formoso – Bahia 
                                                                  E-mail: licitacao@camaracf.ba.gov.br 

 

 

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.  
 
14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 
e qualidade do fornecimento.  
 
14.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para o fornecimento com menor nível de conformidade, 
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
 
14 .13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos 
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório.  
 
14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade do fornecimento.  
 
14.15. A conformidade do material a ser utilizado nos fornecimentos deverá ser verificada juntamente com o 
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Projeto 
Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso.  
 
14.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais. 
 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
 
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
 
15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
 

b) Poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
15.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
15.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
 
15.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 
 
15.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
15.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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15.9. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
15.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
15.11. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
 
15.12. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
15.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  
 
15.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Campo Formoso, 
Estado da Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e 
sucessores, a qualquer título.  
 
E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma para uma 
só finalidade, afim de que possam produzir os seus devidos e legais efeitos. 
 
 
Campo Formoso - Bahia, ............ de ........................ de 2024. 
 
_________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXX 
PRESIDENTE DA CÂMARA 
CONTRATANTE 
 
_________________________________________ 
CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1º ______________________________________________________ CPF: ____________________________________ 
 
2º ______________________________________________________ CPF: ____________________________________   
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU 
IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeiro Oficial 
Pregão Eletrônico nº 006/2024 
Processo Administrativo nº 040/2024 
Edital nº 007/2024 
 
Objeto: contratação de empresa para a aquisição de equipamento de informática, eletrônicos, moveis e 
eletrodomésticos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 
 
 
Declaro, na condição de licitante, e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos e, 
portanto, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da 
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 
 
 
 
 
Campo Formoso - Bahia, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 
 

 
CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
(EMPREGO DE MENORES) 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeiro Oficial 
Pregão Eletrônico nº 006/2024 
Processo Administrativo nº 040/2024 
Edital nº 007/2024 
 
Objeto: contratação de empresa para a aquisição de equipamento de informática, eletrônicos, moveis e 
eletrodomésticos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 

 
 
 

Conforme o que determina o Art. 68, Inciso Vi, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, e, em 
cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que relata: “São direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social proibição de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”. 
 
 
Desta forma declaramos a não existência de qualquer trabalhador em nosso quadro funcional que se enquadre 
no texto das Leis, Artigos e Incisos citados acima, bem como salientamos o conhecimento das sanções e 
penalidades previstas em Lei, pela omissão ou falha de informações, que vierem posteriormente a serem 
apuradas, quanto á presente declaração. 
 
 
 
Campo Formoso - Bahia, ______ de ______________ de 2024. 
 
 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br


         CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
     ESTADO DA BAHIA 

          CNPJ: 13.233.077/0001-53 – CEP 44790-000 – Tel.: (74) 3645 1325 
            Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 - Campo Formoso – Bahia 

 

Fls. 52 de 56 

 
                                                                              Comissão de Contratação - CC 
       Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 – Campo Formoso – Bahia 
                                                                  E-mail: licitacao@camaracf.ba.gov.br 

 

 

 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP (ART. 3º DA LEICOMPLEMENTAR 
123/2006) 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeiro Oficial 
Pregão Eletrônico nº 006/2024 
Processo Administrativo nº 040/2024 
Edital nº 007/2024 
 
Objeto: contratação de empresa para a aquisição de equipamento de informática, eletrônicos, moveis e 
eletrodomésticos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 
 
 
A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr. (a) ____________________________________, portador (a) do Documento de Identidade 
nº ___________________ e inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre 
os requisitos legais para qualificação como ____________________________________ (microempresa ou empresa de 
pequeno porte), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a qualquer dos 
impedimentos do §4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, estabelecido nos arts. 42 
a 49 da citada Lei. 
 
 
Declaramos não (   ) ou possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação fiscal e tributária e não (    ) 
pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, para regularização, 
estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
 
Observação – em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
Campo Formoso - Bahia, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeiro Oficial 
Pregão Eletrônico nº 006/2024 
Processo Administrativo nº 040/2024 
Edital nº 007/2024 
 
Objeto: contratação de empresa para a aquisição de equipamento de informática, eletrônicos, moveis e 
eletrodomésticos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 

 

A Empresa ______________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º. ______________________, por intermédio de 
seu representante legal abaixo assinado, Sr. (a). ______________________, portador(a) do Documento de Identidade 
n.º. ______________________, expedido por ____________, e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda (CPF/MF) sob o n.º. ______________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive 
as criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao Sistema são autênticas, igualmente sendo 
expressão da verdade a informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as 
penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de falsidade 
ideológica. 

 

Campo Formoso - Bahia, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL                                              
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ANEXO VIII – MAPA DE GERENCIMENTOS DE RISCOS 

 
MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS  

FASE DA ANÁLISE 
 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÄO DO FORNECEDOR 
 

 
1. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
O gerenciamento de riscos permite ações continuas de planejamento, organização e controle dos recursos 
relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão 
contratual. 
 
O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na 
compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas 
probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 
pretendidos com a solução. 
 
Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, 
as possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação. Após a 
identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa. 
 
2. DA DEFINIÇÃO DOS IMPACTOS  
A análise qualitativa dos riscos é realizada por meio da classificação escala da probabilidade e do impacto, 
conforme a tabela de referência a seguir. 
 
• Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos relatórios pós-
contratuais com vistas a novo planejamento. 
 
 • Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando-o ou interferindo em sua 
qualidade.  
 
• Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de seguir seu curso.  
 
A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o impacto, 
tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de 
planejamento e gestão do contrato. 
 
O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma região da matriz 
probabilidade x impacto.  
 
Caso o risco enquadre-se como baixo, admite-se a aceitação ou adoção das medidas preventivas. Se o risco se 
enquadrar como médio e alto, serão adotadas as medidas preventivas. 
 
3. DO OBJETO DO MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS  
Contratação de empresa para fornecimento de combustível para atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Campo Formoso – Bahia. 
 
4. RISCOS RELACIONADOS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 
RISCO 1: Evento(s) que levem ao desequilíbrio econômico-financeiro do contrato e terminem por implicar 
solução de continuidade na prestação dos serviços. 
 
a) Probabilidade: 
(X) Baixo (  ) Médio (  ) Alto  
 
b) Impacto:  
(  ) Baixo ( X ) Médio (  ) Alto  
 
c) Dano:  
(  ) Baixo (X ) Médio ( ) Alto  
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Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco, Ação: Contínua e apurada fiscalização na verificação 
do fornecimento, afim de assegurar o cumprimento de todas as obrigações contratuais. 
 
Responsável: Diretoria Administrativa e Fiscal de Contatos. 
 
RISCO 2: Restrição orçamentária decorrentes de cortes significativos na Lei Orçamentária que impeça ou 
prejudique a contratação. 
 
a) Probabilidade: 
(  ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto  
 
b) Impacto:  
(  ) Baixo (  ) Médio ( X  ) Alto  
 
c) Dano:  
(  ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto  
 
Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco, Ação: Remanejamento de dotações de despesas 
menos críticas.  
 
Responsável: Diretoria de Finanças. 
 
RISCO 3: Inclusão no Termo de Referência de exigências que não podem ser atendidas pelo futuro fornecedor. 
 
a) Probabilidade: 
( X ) Baixo (   ) Médio ( ) Alto  
 
b) Impacto:  
(  ) Baixo (  ) Médio ( X  ) Alto  
 
c) Dano:  
(  ) Baixo (   ) Médio ( X ) Alto  
 
Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco, Ação: Análise de contratações vigentes no mercado.  
 
Responsável: Equipe de planejamento da contratação 
 
RISCO 4: Não inclusão no Termo de Referência de obrigações essenciais à execução dos fornecimentos. 
 
a) Probabilidade: 
( X ) Baixo (   ) Médio ( ) Alto  
 
b) Impacto:  
(  ) Baixo (  ) Médio ( X  ) Alto  
 
c) Dano:  
(  ) Baixo (   ) Médio ( X ) Alto  
 
Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco, Ação: Análise de contratações vigentes no mercado.  
 
Responsável: Equipe de planejamento da contratação 
 
FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
RISCO 5: Fracasso na Licitação: 
 
a) Probabilidade: 
( X ) Baixo (   ) Médio ( ) Alto  
 
b) Impacto:  
(  ) Baixo (  ) Médio ( X  ) Alto  
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c) Dano:  
(  ) Baixo (   ) Médio ( X ) Alto  
 
Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco, Ação: Termo de referência elaborado com esmero, 
refletindo o que existe no mercado; ampla pesquisa de preço para obter um preço de referência que possa ser 
atendido pelo mercado; ampla divulgação da licitação.  
 
Responsável: Equipe de Planejamento da Contratação; Equipe responsável pela pesquisa de preços; Equipe 
responsável pela publicação dos editais. 
 
RISCO 6: Recusa da licitante vencedora em assinar o contrato/inadimplemento total da obrigação. 
 
a) Probabilidade: 
( X ) Baixo (   ) Médio ( ) Alto  
 
b) Impacto:  
(  ) Baixo (  ) Médio ( X  ) Alto  
 
c) Dano:  
(  ) Baixo (   ) Médio ( X ) Alto  
 
Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco, Ação: Termo de referência elaborado com esmero, 
refletindo o que existe no mercado; ampla pesquisa de preço para obter um preço de referência que possa ser 
atendido pelo mercado; Convocação das demais licitantes classificadas, na ordem de classificação, para 
assinatura do contrato. 
 
Responsável: Equipe de Planejamento da Contratação; Equipe responsável pela pesquisa de preços; Equipe 
responsável pela publicação dos editais. 
 
FASE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
RISCO 7: Atraso no início da execução do fornecimento causando transtornos à regularidade das atividades das 
diversas a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia.  
 
a) Probabilidade: 
( X ) Baixo (   ) Médio ( ) Alto  
 
b) Impacto:  
(  ) Baixo (  ) Médio ( X  ) Alto  
 
c) Dano:  
(  ) Baixo (   ) Médio ( X ) Alto  
 
Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco, Ação: Conclusão, com antecedência necessária, dos 
procedimentos de assinatura do contrato e demais providências afeitas à sua formalização e publicidade; 
Reunião de alinhamento com a contratada para acertar os principais pontos da execução da prestação dos 
serviços, para esclarecimentos etc;  
 
Responsável: Equipe de planejamento da contratação, Setor de Contratos e fiscalização do contrato. 
 
 

___________________________ 
Vanessa Rodrigues Militão 

Chefe da Diretoria Administrativa 
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